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RESUMO 

 

 

Trata-se de dissertação de mestrado defendida junto ao Programa de Pós-

Graduação em Ciências Criminais da Escola de Direito da Pontifícia Universidade 

Católica do Rio Grande do Sul, relacionada à área de concentração “Sistema Penal 

e Violência”, e mais especificamente, à linha de pesquisa “Sistemas Jurídico-Penais 

Contemporâneos”, a cargo da orientação do Prof. Dr. Augusto Jobim do Amaral e 

referente ao seu grupo de pesquisa “Ressignificações do autoritarismo processual 

penal brasileiro”. Este trabalho tem como objeto de estudo a fundamentação, que, 

em 1988, antes um elemento técnico das decisões judiciais, recebeu tratamento 

constitucional, sendo elevada a verdadeira garantia processual fundamental, 

semelhante ao que ocorreu em outros países. Tamanha foi a importância atribuída a 

essa garantia que foi cominada uma consequência em caso de violação: a nulidade 

do ato. Porém, essa norma não foi suficiente para que o principal problema viesse a 

ser resolvido: quando uma decisão pode ser considerada fundamentada? A doutrina 

não era uníssona a respeito, enquanto que a jurisprudência era dispersa. Assim, era 

preciso se buscar um parâmetro normativo para se tentar encontrar respostas a 

essa pergunta. No âmbito do direito processual penal, optou-se pela sua noção de 

instrumentalidade constitucional, porque o processo seria o meio de conferir máxima 

eficácia às garantias do acusado, dentre as quais a garantia-mãe da 

fundamentação. Dessa forma, seria preciso se rever toda a literatura acerca do tema 

sob esse novo enfoque, tanto na esfera constitucional quanto técnica, bem como se 

reanalisar, especialmente, as teorias encontradas na doutrina que estabeleciam 

fórmulas para a configuração da ausência de fundamentação. Ao fim, o estudo da 

jurisprudência do Supremo Tribunal Federal se fez necessário para que se pudesse 

visualizar a compreensão judicial da Corte sobre essa norma fundamental, a fim de 

comparar a adequação e recepção da doutrina pelo Poder Judiciário, sempre com 

foco nas especificidades do processo penal. 

 

Palavras-chave: Processo penal. Instrumentalidade constituição. Garantia da 

fundamentação judicial. Jurisprudência do STF. 



ABSTRACT 

 
 
 
This is a master’s thesis defended at the Postgraduate Program in Criminal Sciences 

of the School of Law of the Pontifical Catholic University of Rio Grande do Sul, 

related to the concentration area "Criminal System and Violence", and more 

specifically, to the line research project "Contemporary Legal-Criminal Systems", 

under the guidance of Prof. Dr. Augusto Jobim do Amaral and referring to his 

research group "Resignations of Brazilian criminal procedural authoritarianism". The 

purpose of this study is to study the rationale, which, in 1988, the motivation before a 

technical element of judicial decisions, received constitutional treatment, and high 

real fundamental procedural rule, similar to what happened in other countries. Such 

was the importance attached to this rule which was a consequence of restraint 

applied in case of violation: it’s nullity. However, this standard was not enough that 

the main problem were to be resolved: when a decision can be considered justified? 

The doctrine was not about unison, while the jurisprudence was dispersed. Thus, it 

was necessary to seek a normative parameter to try to find answers to this question. 

Under criminal procedural law, it was decided by his notion of constitutional 

instrumentality because the process would be the means of giving maximum 

efficiency guarantees the accused, among which the security chief motivation. Thus it 

would be necessary to review all the literature on the subject under this new 

approach, both in the constitutional sphere and technical, as well as re-examine, 

especially the theories found in the doctrine that established formulas for setting the 

lack of motivation. At the end, the study of the jurisprudence of the Supreme Court 

was necessary so that one could see the judicial understanding of the Court on this 

fundamental rule, in order to compare the adequacy and reception of the doctrine by 

the judiciary, always focusing on the specifics of the criminal procedure. 

 

Keywords: Criminal procedure. Constitutional instrumentality Constitutional. Rule of 

judicial motivation. The Supreme Court jurisprudence. 
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INTRODUÇÃO 

 

 

Trata-se de dissertação de mestrado defendida junto ao Programa de Pós-

Graduação em Ciências Criminais da Escola de Direito da Pontifícia Universidade 

Católica do Rio Grande do Sul, relacionada à área de concentração “Sistema Penal 

e Violência”, e mais especificamente, à linha de pesquisa “Sistemas Jurídico-Penais 

Contemporâneos”, a cargo da orientação do Prof. Dr. Augusto Jobim do Amaral e 

referente ao seu grupo de pesquisa “Ressignificações do autoritarismo processual 

penal brasileiro”. Este trabalho tem como objeto de estudo a fundamentação, que, 

em 1988, com o advento da atual Magna Carta, uma nova regra foi expressamente 

incorporada em nosso ordenamento jurídico, sendo-lhe conferido o status de 

garantia processual: o dever de fundamentação das decisões judiciais, preceituada 

no art. 93, IX da Lei Maior. 

Num primeiro momento, pode não parecer que se tratasse de uma norma que 

merecesse maiores considerações, pois já havia disciplina ordinária sobre o mesmo 

assunto nas legislações processuais infraconstitucionais, isto é, naturalmente, a 

fundamentação sempre foi um elemento essencial do ato decisório, especialmente 

das sentenças, tanto no âmbito cível quanto penal. Contudo, o cenário era 

completamente diverso no direito comparado, especialmente o europeu pós-guerra. 

A obrigatoriedade de fundamentação das decisões judiciais fora manifestamente 

determinada nos textos das Cartas Políticas, como a italiana, o que significava que 

não se estava diante de uma simples regra processual, mas sim um verdadeiro 

direito fundamental, de ordem político-social, o que explicava sua tutela 

constitucional. Em outras palavras, essa elevação a preceito fundamental 

representou que a fundamentação não era, um direito técnico-processual, mas sim 

uma garantia inerente ao próprio Estado Democrático de Direito. 

Antes mesmo da promulgação da Constituição Federal de 1988, vozes 

isoladas na doutrina nacional já se mostravam contrárias à insuficiência do 

tratamento jurídico do tema, sustentando que era preciso se conferir dignidade 

constitucional ao princípio com o fito de se ampliar o campo de incidência dessa 

norma, porque ele não se restringia apenas ao processual.  

Entretanto, a incorporação ao texto da Carta Política, bem como a cominação 

de uma sanção processual em caso de inobservância (nulidade do ato), não foi 
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suficiente para solucionar os problemas de outrora, quais fossem: quando uma 

decisão poderia ser considerada fundamentada? Não havia um entendimento 

uníssono, tanto na doutrina ou na jurisprudência. Cada caso era decidido de um 

modo diferente sem que fosse possível se estabelecer um mínimo de critérios 

normativos. A própria jurisprudência não manifestava qualquer evolução nesse 

sentido e a literatura era dispersa. 

Enquanto isso, no direito estrangeiro, em decorrência da elevação à garantia 

constitucional, foi-se construindo uma sólida doutrina a respeito do âmbito normativo 

do dever de fundamentação das decisões, com implicações de diversos matizes, 

pois reconhecida sua importância para além das partes e do processo em si, 

afetando a comunidade como um todo. 

No Brasil, trabalhos mais profundos sobre a temática poderiam ser 

encontrados na literatura processual civil, carecendo substancialmente de 

contribuições a doutrina processual penal, que se limitava a tecer breves 

comentários sobre o dispositivo legal no código de processo penal.  

O cenário não sofreu alteração visível após 1988, ou seja, não era perceptível 

a mudança paradigmática esperada, especialmente no direito processual penal, 

partindo de uma revisão de todo o direito processual a partir de sua fonte primeira: a 

Constituição da República Federativa do Brasil. Tanto a doutrina quanto a 

jurisprudência utilizavam as normas constitucionais como instrumentos auxiliares de 

interpretação, ao invés de as considerarem verdadeiras normas de observância 

obrigatória. A fundamentação, ao invés de ser uma garantia, prosseguia sendo 

considerada como um elemento do ato judicial.  

Porém, essa ausência de observância mostrava-se mais severa no campo do 

direito processual penal, tendo em vista a concepção de que o processo penal seria 

um instrumento de tutela máxima dos direitos dos cidadãos frente à persecução 

estatal, no qual os princípios e garantias eram a fonte de toda a normatividade e não 

as regras ordinárias. E, dentre todas essas garantias, a da fundamentação das 

decisões judiciais permanecia sendo aquela que era mais violada devido à falta de 

uma compreensão de seu âmbito normativo, ou seja: o que é fundamentar uma 

decisão? Diante desse locus, surge a presente dissertação, sendo importante se 

refazer a pergunta e readequá-la a um foco mais específico e preciso: o que é 

fundamentar uma decisão judicial no direito processual penal? 
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Embora se trate de uma prescrição constitucional comum a qualquer campo 

do direito processual, as peculiaridades do processo penal, aqui entendidas através 

de seus princípios norteadores (necessidade e instrumentalidade), que o diferenciam 

dos paralelos comuns ao direito processual civil, devem ser compreendidas como as 

bases teóricas que visam dar o suporte necessário à busca dessa resposta e 

obtenção de um quadro normativo ajustado as suas especificidades. Dessa forma, a 

pesquisa se desenvolve em quatro capítulos a partir dessa demonstração inicial para 

que, ao final, se possa tentar obter uma solução ao problema proposto, sem se 

esquecer das implicações práticas. 

O primeiro capítulo destina-se justamente a apresentar as premissas sobre as 

quais se assentará o restante da dissertação, mediante a retomada da concepção 

instrumental constitucional do processo penal, relacionando-se à importância da 

garantia da fundamentação das decisões judiciais, considerada por muitos como a 

garantia das garantias, sendo ela a expressão concreta do respeito aos demais 

princípios por parte do Estado. A obrigatoriedade da fundamentação não é nova no 

ordenamento jurídico brasileiro. Ela está presente há muito tempo, porém, somente 

agora foi elevada à garantia de ordem constitucional.  

O capítulo segundo busca analisar as repercussões endoprocessuais e 

extraprocessuais relativas à garantia da fundamentação. Ainda que a norma em 

comento se relacione a muitos outras dimensões do direito processual também 

abarcados pela garantia do devido processo legal, três são as garantias 

relacionadas à fundamentação em sentido mais estreito: direito ao contraditório, 

direito ao duplo grau de jurisdição e direito à publicidade dos atos. Tais direitos são 

aqueles que, à luz da compreensão mais atual do direito processual constitucional, 

são diretamente afetados pela fundamentação insuficiente.  

Enfrentado o exame constitucional da fundamentação, passa-se ao estudo de 

suas implicações técnico-processuais. Ou seja, qual deve ser o conteúdo da 

fundamentação no caso concreto e como ela se relaciona com o próprio ato judicial 

e os demais elementos (relatório e dispositivo)? A fundamentação não é um 

elemento isolado da decisão, por isso, é importante se compreender a interação de 

todos os elementos para que se possa compreendê-la como um ato jurídico íntegro.  

O capítulo terceiro é destinado ao exame das hipóteses comumente 

encontradas na doutrina que serviriam para justificar a deficiência de 
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fundamentação. Porém, não basta apenas uma apresentação das teses e fórmulas, 

mas sim se busca um enfrentamento das mesmas, sob a ótica da instrumentalidade 

constitucional do processo penal, reforçando-se ou rechaçando-se seus argumentos, 

sobretudo, indicando suficientemente seus limites. Assim, pauta-se a análise a partir 

da insuficiência de fundamentação sob uma ótica constitucional e técnico-

processual, cujos contornos foram dados no capítulo antecedente.  

Por fim, tendo percorrido, em grande medida, o estado da arte sobre o tema, 

tornou-se imperioso entrelaçar o exame com a compreensão da jurisprudência sobre 

o tema. Optou-se pelo estudo daquela atinente ao Supremo Tribunal Federal, não 

apenas por tratar-se a matéria de norma de âmbito constitucional, mas porque ali se 

dispõem de maneira mais rica os recortes centrais ao necessário escrutínio crítico. 

Quais são os contornos de uma decisão fundamentada no processo penal à luz do 

entendimento do Pretório Excelso? É possível constatar uma linha ou parâmetro 

jurisprudencial mínimo capaz de orientar o restante da comunidade jurídica? Os 

critérios são iguais ou diferentes do direito processual civil? Concluída a pesquisa 

empírica, a dissertação encerra-se com um exame profícuo dos resultados obtidos, 

enlaçando-os com as premissas teóricas construídas anteriormente a fim de que se 

possa ter uma visão global do problema que norteia este trabalho. Noutros termos: 

identificar com precisão os maiores desafios ao imperioso dever de fundamentar. 
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CONCLUSÃO 

 

 

É pacífica na doutrina, tanto nacional quanto estrangeira, a importância 

basilar do respeito à garantia da fundamentação das decisões judiciais no Estado 

Democrático de Direito como forma de controle do poder estatal frente aos 

indivíduos, bem como forma de exame da observância dos demais direitos 

constitucionalmente previstos, sejam eles materiais ou processuais.  

 Contudo, pode-se afirmar que algum descompasso encontrado na literatura 

processual nacional diz respeito à configuração e ao âmbito normativo desse 

garantia face à questão central: quando uma decisão pode ser considerada 

fundamentada, dando concretude à prescrição constitucional contida no art. 93, IX, 

CRFB/88? O tratamento da doutrina é amplamente desencontrado, possuindo 

diversas nuances desde a ótica dos diferentes doutrinadores, sejam eles 

constitucionalistas, processualistas civis ou penais.  

Em geral, as abordagens constitucionais carecem de maior verticalidade, por 

vezes considerando a fundamentação como uma garantia processual, por vezes 

analisando-a como uma característica do ato jurisdicional, em resposta a sua 

posição tópica em nossa Magna Carta (já que não está disciplinada no art. 5º, mas 

sim no capítulo destinado ao Poder Judiciário). São praticamente inexistentes as 

considerações sobre sua importância sociopolítica no Estado Democrático de Direito 

e sua relação para com os demais direitos fundamentais. 

Pouco distinto é o exame da garantia por parte da literatura processual civil. 

De maneira ordinária, praticamente as principais obras que abordam o tema foram 

escritos por processualistas civis, procurando recortar o assunto desde as suas 

origens históricas, perpassando pelo desenvolvimento do Estado e sua relação para 

com o cidadão, bem como aduzindo suas implicações no processo civil 

constitucional. Se os comentários ao art. 93, IX, CF/88 mostram-se insuficientes, 

extenso e dedicado é o tratamento ao antigo art. 458, CPC/73, hoje art. 489, NCPC. 

Neste viés, a fundamentação é analisada sob o prisma de garantia constitucional, 

bem como elemento processual, com todas as consequências inerentes à atividade 

judicial. Inclusive, o tema ganhou contornos normativos mais concretos com o atual 

Código de Processo Civil, que disciplinou rigorosamente a fundamentação judicial, 
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dando concretude e parâmetros mais objetivos à violação da norma constitucional 

de cunho indeterminado, ao invés de regrá-la.  

Por fim, na seara processual penal o cenário é ainda bastante disperso. Essa 

dissonância pode ser justificada, em um primeiro momento, pela ausência de 

unidade doutrinária a respeito do próprio processo penal, relativa propriamente a sua 

natureza e finalidade em um Estado Democrático de Direito. A ideia de que o 

processo penal seja um instrumento de máxima tutela dos direitos fundamentais não 

é compartilhada pela literatura nacional de forma uníssona, logo, não há um ponto 

de partida comum para a construção de um parâmetro normativo que sirva para 

contribuir com a temática em estudo. Parte significativa da literatura nacional não 

aderiu à constitucionalização do processo penal, limitando-se ao exame das regras 

processuais por sua ótica meramente ordinária, fazendo uso, quando muito, dos 

princípios constitucionais de modo subsidiário.  

Assim, a fundamentação não é valorizada como garantia constitucional: 

prossegue sua compreensão como mero elemento do ato judicial apenas reprisado 

no texto da Carta Política, sem as devidas considerações de ordem político-social, 

bem como sua relação para com os demais princípios basilares da regra do due 

process of law. Dessa forma, o exame da suficiência da fundamentação limita-se às 

considerações técnico-processuais, com a invocação das teorias e fórmulas 

conhecidas, mas sem um enfrentamento crítico mais profundo, sequer havendo 

comentários de ordem constitucional. Ademais, nessa linha, ao se deparar com as 

decisões próprias do processo penal (v.g. a decretação da prisão preventiva ou 

arbitramento da pena), a regra da fundamentação é analisada sob a luz das normas 

referentes a essas decisões processuais, não sendo tratada como uma garantia que 

deveria se sobrepor à normatividade ordinária.  

Porém, em menor número, existe literatura nacional cujo objetivo seja buscar 

a reconstrução de uma nova concepção de processo penal, a partir de sua visão de 

instrumento de máxima eficácia dos direitos constitucionais, orientando-se pelas 

teorias desenvolvidas no direito estrangeiro. Dessa forma, a fonte primeira do direito 

processual penal seria a Magna Carta, possuindo suas disposições força vinculativa 

e normatividade plena, em detrimento da legislação ordinária que deveria se 

subordinar aos mandados da Lei Maior. Princípios como contraditório, ampla defesa, 

duplo grau de jurisdição e fundamentação das decisões entre outros seriam os 

pilares do processo penal brasileiro, cuja observância deve se dar ao longo de todo 
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o processo. Portanto, uma disposição infralegal que violasse ou reduzisse seu 

âmbito de incidência seria inválida, pois inconstitucional, independentemente de sua 

idade ou objetivos sociais. A Carta Política é que precisa ser observada. 

Assim, partindo-se dessa concepção de direito processual penal, 

compreende-se que a fundamentação seria a garantia das garantias, na medida em 

que é através dela que as demais se concretizam pelo Poder Judiciário. Ademais, 

não sendo o processo uma instituição jurídica neutra, seja no campo cível ou penal, 

a fundamentação serve para revelar as forças subjacentes ao próprio ato judicial. 

Todavia, o processo como reflexo de políticas públicas, mesmo que posto de modo 

democrático, como respaldado pela CRFB, são as práticas reais do dia a dia que 

revelam sua verdadeira face, ou seja, se ele é ou não aceito como um instrumento 

de tutela dos direitos individuais frente ao Estado ou se ele é, tão-somente, uma 

forma de legitimar a violência oficial. Além disso, é por meio do processo concreto 

que se constata o (des)respeito dos agentes políticos e jurídicos para com as 

disposições contidas na Lei Maior.  

É o grau de observância para com a garantia da fundamentação, bem como 

seu teor, que espalham esse cenário. Não basta que um processo seja formalmente 

justo, mas sim que o seja materialmente, cujo instante fulcral dá-se através das 

decisões judiciais que podem (des)respeitar as demais garantias e princípios 

fundamentais do acusado, posto o Poder Judiciário como guardião das disposições 

contidas na Magna Carta. Sendo essas algumas diretrizes obtidas ao final do 

primeiro capítulo, percebe-se a insuficiência do desenvolvimento de um aporte 

teórico garantista para que haja o respeito e a compreensão da fundamentação 

judicial como garantia-mãe no processo penal, o que acaba por influenciar 

substancialmente as conclusões do capítulo seguinte. 

Espera-se que uma decisão judicial no Estado Democrático de Direito seja 

fruto do contraditório estabelecido entre as partes, com participação mínima do juiz 

na condução do processo, possibilitando que a parte inconformada possa recorrer, 

eis que ciente dos motivos pelos quais seus argumentos não foram acolhidos pela 

autoridade judicial. Ademais, pleiteia-se também que o juiz explicite em seu decisum 

todos os fundamentos que o levaram a decidir de um determinado modo, vedando-

se argumentos secretos ou incompletos, violando-se o direito à publicidade dos atos 

processuais. Sendo essas as relações da garantia da fundamentação com outros 
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direitos de índole igualmente constitucionais, aduz-se a necessidade de respaldo 

político prévio. 

Enquanto isso, também se espera que sejam respeitadas as relações da 

fundamentação com os demais elementos do ato judicial (relatório e dispositivo), 

com o fito de que a sentença seja um todo uno e íntegro. Cada elemento possui sua 

finalidade, estando todos relacionados entre si, contudo, ainda que haja considerável 

construção teórica sobre o tema, a práxis forense vai no sentido oposto, 

especialmente no âmbito processual penal. Muitas decisões, notadamente as 

cautelares pessoais, são decretadas com base em elementos não contidos nos 

autos, obstaculizando e/ou impossibilitando o exercício de sua recorribilidade pela 

parte prejudicada, em geral, o acusado.  

Analisada a noção de instrumentalidade constitucional do processo penal e os 

aspectos constitucionais e técnicos da fundamentação, passou-se ao exame dos 

contornos para a configuração de sua deficiência. Da questão central de quando 

uma decisão não pode ser considerada como fundamentada e por quê, após cada 

teoria examinada desde a ótica das premissas constitucionais, ao final concluiu-se 

que todas acabaram por convergir em um mesmo ponto normativo: o desrespeito à 

garantia do contraditório e, eventualmente, o duplo grau de jurisdição. Uma decisão 

sucinta demais e/ou implícita impede que o prejudicado possa recorrer, já que as 

razões do decisum estão ocultas, não podendo ser objeto de reapreciação pela 

instância superior. Uma fundamentação per relationem significa que os argumentos 

de uma parte sequer foram analisados, indicando que a decisão encontra-se 

suficientemente fundamentada, mas não completa, pois não enfrentou todas as 

questões arguidas. Questões essas que se espera que tenham sido explicitadas no 

relatório e que deveriam ser objeto de deliberação judicial obrigatória e não 

desconsideradas pelo juízo. 

Neste contexto de maximização dos contornos da instrumentalidade do 

processo penal, era preciso se conhecer o posicionamento do Supremo Tribunal 

Federal na busca de se obter um parâmetro jurisprudencial da Corte Suprema sobre 

o tema. E a pesquisa que objetivava analisar um grande número de julgados viu-se 

diante de uma tarefa difícil, fruto de inúmeros fatores, sendo alguns apontados pela 

doutrina: ausência de sistematicidade para com o próprio tema, bem como a forma 

como as decisões são proferidas. Cada decisão é produto do seu ministro-relator e 

não do colegiado, logo, compete a ele desenhar a forma como seu acórdão será 
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objeto de futuras buscas nos bancos de jurisprudência, facilitando ou não a 

pesquisa. A ementa, principal instrumento dessa busca, não é um espelho fiel do 

que fora apreciado nos julgados, sendo, às vezes, superficial ou insuficiente.  

Logo, para que se pudesse tentar construir ou assimilar um parâmetro 

jurisprudencial mínimo a respeito dos contornos da fundamentação judicial das 

decisões penais pelo Supremo Tribunal Federal, a mesma apontaria para a busca 

pelo conteúdo do ato de interesse e por um relator em particular, isto é, qual seria o 

posicionamento de um determinado ministro, por exemplo, sobre a insuficiência de 

fundamentação quando do cálculo da pena. Não obstante, mesmo assim, a 

pesquisa não se mostraria satisfatória, eis que, na maioria dos casos analisados, a 

própria decisão da Corte é pior fundamentada do que aquela que está se 

combatendo. A decisão recorrida já está pronta e o STF apenas concorda ou não 

com a mesma, sem considerar detidamente os argumentos do recorrente ou 

proceder a um exame constitucional dela. Em outras palavras, a fundamentação das 

decisões judiciais não é tida como uma garantia processual constitucional, mas sim 

um elemento técnico do ato processual como o era até 1988.  

Muitos foram os exemplos desse nítido entendimento. A fundamentação é 

uma norma de ordem pública e a constatação de sua inobservância pode ocorrer em 

qualquer tempo e grau de jurisdição, contudo, em algumas situações, sob o 

argumento técnico-processual, foi invocada a supressão de instância para não se 

enfrentar a matéria. Em outros casos, a fundamentação per relationem foi 

autolegitimada pelo Supremo Tribunal Federal com base em precedentes anteriores 

ao atual ordenamento jurídico. O contraditório e o duplo grau são, visivelmente, 

direitos passíveis de flexibilização, pois, quando a decisão era considerada como 

suficientemente fundamentada, não importava o não-enfrentamento das teses da 

parte contrária, eis que não haveria mudança do resultado do julgamento. Mas 

essas foram algumas conclusões quanto ao âmbito técnico-processual da 

fundamentação, sendo diversos os resultados quanto às questões sobre o conteúdo 

do ato cuja natureza é própria do processo penal. 

A maioria das decisões tratou do tema da prisão cautelar. Em vários julgados 

foi reconhecida a ausência de fundamentação idônea, restabelecendo o estado 

anterior do paciente. Tais julgados foram proferidos nas mais diversas ocasiões e 

pelos motivos mais variados (v. g. prisão preventiva decorrente de pronúncia, prisão 
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processual tradicional, prisão preventiva anterior e posterior à Lei nº 12.403/11 etc.). 

Ainda que a jurisprudência do Pretório Excelso apresentasse julgados isolados, era 

forte o entendimento da Corte de que se exigia fundamentação qualificada para 

justificar a prisão antecipada do paciente, sendo inidôneo o recurso à letra fria da lei 

ou a conceitos jurídicos indeterminados e que não tivessem sido explicitados no 

caso concreto. Mas, esses foram casos mais manifestos. A aplicação da pena ainda 

é um campo de elevada discricionariedade judicial e, bastando estar fundamentada, 

não cabe o reexame das premissas judiciais, salvo casos de erros manifestamente 

grosseiros de aplicação do direito.  

Dessa forma, concluída a pesquisa, foi possível atingir o objetivo inicialmente 

proposto, qual fosse: como se configura a garantia da fundamentação no processo 

penal à luz do Pretório Excelso? A resposta é negativa. Por meio de um estudo mais 

vertical, tanto da doutrina quanto da jurisprudência, constatou-se, com mais nitidez, 

algumas críticas de vozes isoladas da literatura nacional. A ausência de um ponto 

em comum na doutrina sobre a natureza do processo penal contribui para ela 

própria apresente divergências sobre quando uma decisão pode ser considerada 

como não-fundamentada, o que, por consequência, influencia a qualidade dos 

julgados das instâncias superiores, em um ciclo de retroalimentação manifesto. 

Quando à jurisprudência da Corte Suprema, o maior problema não diz respeito, 

inicialmente, ao conteúdo de seus julgados, mas sim à forma de prolação desses 

acórdãos, cuja técnica impede que se construam parâmetros judiciários que sejam 

observados pelo próprio Tribunal para casos futuros, bem como pelo restante do 

ordenamento jurídico, independentemente da instância.  

Acórdãos isolados não servem de precedentes, pois, certamente, será 

possível encontrar um julgado do tribunal em sentido contrário; às vezes, do mesmo 

relator. O tema do trabalho, portanto, tendo em vista os resultados obtidos, também 

acaba por ensaiar novos horizontes, orientados por critérios específicos que 

possibilitem o permanente enfrentamento na busca da efetivação de um processo 

penal de índole constitucional.  

Longo é o caminho, porém necessário trilhá-lo.   
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